
 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DE MOSSORÓ – PREVI-MOSSORÓ 

 

Aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e um, as quatorze e trinta 

horas, os membros do Conselho Previdenciário do Previ-Mossoró, reuniram-se 

virtualmente para deliberar sobre a seguinte pauta: 1- Informe gerais; 2- 

Repasses da Prefeitura Municipal de Mossoró e da Câmara Municipal para o 

Previ-Mossoró; 3- Análise do balanço contábil do Previ-Mossoró 2020; 4-

Resposta dos ofícios enviados a PMM e ao PREVI; 5 - Projeto viver melhor; 6-

Renovação dos Mandatos dos Conselheiros.  O presidente do Conselho, Senhor 

Luiz Francelino, iniciou a reunião informando que as deliberações da reunião 

anterior tinham sido providenciadas.  Sobre os repasses recebidos da PMM, 

Câmara Municipal e Compensações Previdenciárias, temos os seguintes valores 

pagos no período janeiro a maio de dois mil e vinte e um, conforme planilhas 

encaminhadas pelo instituto: em janeiro 7.854.099,90; em fevereiro 

6.131.321,38, em março 6.175.332,60; em abril 6.488.641,98 e, em maio 

6.289.091,09, totalizando 32.938.486,95 (trinta e dois milhões, novecentos e 

trinta e oito mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e noventa e cinco centavos) 

recebidos no período. Sobre as contas do Previ relativos ao ano de 2020, os 

conselheiros não viram inconsistências na prestação de contas, sendo o balanço 

contábil aprovado por unanimidade dos presentes à reunião, com exceção do 

Presidente do Previ, Senhor Paulo Linhares, o qual se absteve de votar. Sobre 

as demandas solicitadas através de ofícios, apenas a solicitação encaminhada 

ao executivo municipal requerendo solução para o pagamento dos repasses das 

contribuições previdenciárias suspensos em dois mil e vinte não foi respondida. 

A presidência da Previ-Mossoró disponibilizou  documentação recebida do 

Tribunal de Contas do Estado-TCE, incluindo o acórdão nº 298/2020-TC, o qual 

determina, no item “a” que “a atual gestão da Prefeitura Municipal de Mossoró 

que se abstenha de praticar qualquer ato com fundamento na lei (municipal) 

3776\2020 ou com escopo de lhe conferir efeitos jurídicos até a decisão meritória 



final”, no tocante ao processo nº 003686\2020-TC, referente a suspensão dos 

repasses no ano de dois mil e vinte, em função da chamada “ moratória da 

pandemia. Na oportunidade, o presidente da Previ, Senhor Paulo Linhares 

esclareceu que já encaminhou ao executivo um anteprojeto de lei, objetivando 

correção da supracitada lei, adequando-se a decisão do TCE. Ainda sobre o 

tema, o conselheiro Sergio Oliveira sugeriu ao Nobre Genilson Alves 

(conselheiro representante do poder legislativo e líder do Governo na Câmara 

Municipal) que ele fizesse a gestão desse encaminhamento junto ao Prefeito 

Alysson Bezerra. O vereador respondeu que sim, que estava à disposição. O 

conselho então deliberou que, caso decorram quinze dias sem que o Prefeito 

não encaminhe as devidas providências para solucionar tais pendências, o 

Conselho procurará agendar uma visita ao gabinete do Senhor Prefeito para 

tratar do assunto em pauta. Luiz perguntou ao presidente do Previ, sobre o curso 

de formação para se obter a Certificação CPA 10, exigida pela Secretaria 

Nacional de Previdência. Como resposta, o Senhor Paulo Linhares, recomendou 

que se dirigisse a diretoria de administração e Finanças do Previ-Mossoró 

visando delimitar o objeto da capacitação a ser contratada. Sobre o projeto viver 

melhor, o presidente do conselho, senhor Luiz Francelino, atendendo 

reivindicação de um grupo de aposentados, pontuou a suspensão do mesmo na 

reunião, indagando ao presidente do Previ se havia a possibilidade de o projeto 

ser retomado, o qual afirmou entender que não é papel do instituto previdenciário 

fornecer esse tipo de serviço, que tem restrições ao formato atual do projeto. O 

conselheiro, Jeronimo Emiliano, falou que foi composta uma comissão para 

tratar com o Presidente do Previ. O senhor Paulo Linhares, de pronto afirmou 

que ia receber a comissão, mas, o projeto viver melhor não deve continuar 

naquele formato. Com relação a renovação dos mandatos dos conselheiros, o 

presidente do conselho chamou atenção do Sindiserpum, e do Sinsercamm e 

dos representantes do Executivo Municipal para a necessidade de se apresentar 

novos representantes dos respectivos segmentos ao Conselho.  O Senhor Paulo 

Linhares tocou no tema da Reforma da Previdência, afirmando que o município 

deverá realiza-la ainda este ano. Eu, Rita, perguntei para ele se já tinha algo 

pensado (no sentido de um esboço), e quem ia participar do processo de 

elaboração. Este respondeu prontamente que tem um esboço fundamentado na 

reforma da previdência do estado do RN e que pensa em convidar 



representantes do conselho e dos sindicatos para discutir a pretendida reforma. 

Nada mais havendo a tratar, eu Rita de Cássia, lavrei a presente ata que será 

ao final assinada por mim e demais conselheiros@ presentes. 
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